
INSÍITUrO DE PREWDÊNCIA DOS SERVIDORES 
'BUCOS 

DO UN'CíPIO DE ALrO
ALEGRE DO P'NDARÉ - 

'PSPÀREF. PRO€. ADM, Nr. m4l2024

Rêquerênt€: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaíé/MA
Assunto: Prorrogação ao Contrato ns 003/2023. Aprovado.

PARECEN IURÍDrcO Nr O1l2024

Parâ melhor compÍêensão didática, este parecer divide-se em Relot,otio, Análí',e do Oemondd,
D i spos ia tvo e En@ úi n h d he nto.

RErAÍÓa,o

Trâtâ-se de prccedimento administrativo, aniciado através de erpediente, píotocolizado em 24 de

iunho dê 2024, subscrito pelo lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre
do PindaÍé - IPSPA, solicitando foÍmalização de 1Q Proríogação Ao Contrato Ne 003/2023, que Tem Por
Objêto A Prorrotação Por 12 (Doze) Meses Da ContrataÉo De EmpÍêsa Para A lmplantação E Suporte
Técnico De Softwares, Para Atendimento Das Demandas Do lníituto De PÍevidência Dos Servidores
Públicos Do Município De Alto Alegre Do PindaÍé - lPsPA

lnstruindo o processo, foram carÍeados os seguintes documentos:

1) Ofício do lnstituto de PÍêvidênciã dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre do
Pindaré - IPSPA solicitando a prorrogâção;

2) Despacho do Prêsidente do lnstituto de Previdência dos SeÍvidores Públicos do Município
de Alto Aletre do Pindaré - IPSPA dando os devidos encôminhamentos aos setoÍes competentes;

3) lnformações do Setoí Contábil com a íespectiva dotação orçamentária;
4) Despacho da Comissão Permanênte de ticitâção {CPL)

tm sua justificativa técnica o lnÍituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Alto
AleSre do Pindaíé - IPSPA especificou ser indispensiível à prorrogaÉo, com o argumento de que 05 serviços
5ão êssenciâis ao bom funcionamento das atividades juÍídico,administrativas do lnstituto, quê exigêm
Íegularidâde e pÍosseguimento das demandas realizadas, bem como, tâis serviços propiciâ a rêdução de
custos em investimentos e gastos contínuos ao providenciaÍ o espaço físico.

Poí conseSuinte, estes autos foram enviados para êsta Assessoria luÍídica pard que fosse emitido
parêcer_

É o breve íelato. PassaÍnos â opi.ar.

runr*___Q:!
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Pare€er luridico (LicitaÉo) ne 017.2024 ProrogãÉo ao Cont6to na 003/2023 {1! Proríogação Ao ContEto Na 0@/2023, aue
Iêm Por Objeto A Prorogâção Por 12 (toze) Mêsês Dâ Contctâéo De Empres PaÊ Á lmphnrãéo E suportê Íécnaco De

Sottwaíps, PaÍa Atendimento Das D€mandas Do híituto t,ê Prêvidência Dos §êryidores Públi€os Do Município De Aho Alêgre Do
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INSTITUTO DE PREY'DÉA'C'Á DOS SERV'DORES PÚBL'COS DO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

ANÁuse oa otuaxoa

1. Reouisitos Ne(essários à Prorropecão

lnicialmentê, é necessário distinguir o contrato de serviço continuado e o contràto de fornecimento.
Nos termos do art.60, dã Lei no.8.666/93 serviço é "todâ ãtividade destinada a obteÍ determinâda
utilidade de interesse parâ a âdministrâção". compra é conceituada €omo "toda aquisição remunerada de

bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente".

Quanto à proÍrotaÉo contratual de serviços executados de foíma continua, o art.57, inciso ll, da
íereÍidâ lei, permite a prorrogâÉo poÍ iguais e sucessivos pêríodos, com vistas à obtenÉo dê preços e
condições mais\rantajosas para a administraÉo, limitada a m (sessenta) mees,,, verbis:

*

(ffi

Art. 57. A dutoçõo dos conüotos rcgidos por esto Lei ficoró odsttíto à viqêncid dos

rcspectivos créditos orçomentórios, exceto quonto oos relativos:
(...)

ll à prcstoçõo de serviços o sercm execútodos de formo contínuo, que poderão ter
o suo duroçõo píoííogodo poí iquois e sucessivos peííodos com vistos à obtençõo
de preços e condições mois vontojosos poro o odministroçõo, limitodd o sessento

fieses;

Parà tanto, com base em orientações proferidas pelo TCU e requisitos píevistos êm lei, para que os
contíatos de serviços continuados tenham a vigência contíatuâl prorrogada devem ser atendidas cenos
requisitos, quais seiam-

o) o seNiço prestodo sejo, de Íoto, de notuíezo contínuo;
b) prcvisão expresso de possibilidode do ptorrogoçõo no Editol e no Controto;
c) nõo hovet goluçõode aontinuidode nos prcrrcgoções:

d) que vise à obtençõo de preços e condiçôes mois vontdjosos poío o
Adúinistroçõo;
e) onuêncio do Controtodo;

í) fioniÍestoçõo do Íiscol do contÍoto, otestondo o íeguloridode dos seNiços
oté entõo üestodos;
g) que o prozo de vigêncio totol do ojuste não ulttoposse o limite previsto em

lei;
h) se houver oÍerccímento de gotuntio, o necessidode de suo rcnovoçõo;
i) fionutençõo dos mesmos condções de hobilitoçõo exigidos no licitoçõo;

iustiÍkotivo Íornol e outotizoçõo píévio do outoridode superioL

k) prcvisõo de recuÉos oÍÇomentóíios;

Paíecer iuríd'co (LicitaÉo) ne 017.2024- PÍoÍro8âção ao co.trãto na oo3/2023 (1e PÍorrogação Âo conÍato NE 003/2023, Que

Íêm Por objêto 
^ 

PlonotaÉo Poí 12 (Doze) Me§ês Da coítíataéo Dê Emprêsâ PâÍà a hplantaéo E suporte Técnico oê

softwaíet PàE 
^têndimenro 

Das Oemandas Do lnstituto De Previdência Oo§ ServidoÍes Públicos Do MunicÍpio te Alto Alegíe Do
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INSrIÍUTO DE PREY'DÉIVC'Á OOS SERWDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALrO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

Sendo assim, passaremos, a8orâ, ã analisar câdã umâ das condições elencadâs âcima.

1.1. O seÍviao seiã. de fato. dê natuÍera contínua

Mârçal Justen Filhol esclârece que:

(...) A continuidode do seNiço retrdto, no verdode, o pemonência do necessídode
públicd o seí sotísÍeitd. Ou sejo, o díspositivo obronqe os setyiços destinodos o
otender necessidodes públicos permonentes, cujo otendífiento nõo exoure
prestoçõo semelhante no ÍutuÍo. Estõo obrongidos nõo dpenos os teNiços
essenciois, mds tdmbéfi comüeendidos necessidodes públicos pemonentes
íelocionodos com otívidodes que não sõo indispensáveis. O gue é Íundomentol é o
necessidode público pemonente e continuo o set sotiíeito otíovés de um setuiço.

No mesmo sêntido, dispõe o ÍCLJ'z:

28. Sem píetender reobri o discussão dos conclusires obtidds naquelas cdsos
concrctos, chomo o otençõo poto o Íoto de que o noturczo contínuo de ufi seNiço
nõo pode ser defrnido de lormo genéíica. Deve-se, isso sím, otentor poro os
peculioridodes de codo situoção exominodo.
29. No íedlidode, o que coíocteíizo o coróter contínuo de um deteífiinodo
setuiço é suo essencíolidode poío osseguíú o integriddde do potrimônio público
de Íomo rctineird e permonente ou poro monter o Íuncíonomento dos otividodes
Íinolístícos do ente odministídtivo, de modo que suo inEÍuqõo missõo
institucionol.

Dessa maneira, para cârâcterizar o serviço de natureza conlínuo dêve-se levaÍ em conta as
carãcterísticas e particulâridâdes da demanda do ór8ão assessoràdo e a efetiva nêcêssidade do servaço parà
â realizaÉo de suas atividades essenciais.

1.2. Previsão êxpressa de mssibilldade da Drorrosacão no Edital ê no Contráto

É imprescindível que a AdministraÉo tenha de alguma forma deixado evidente para os licitantes que
o contrâto erà pmÍÍogável. Tendo em vista que a possibilidadê dê proríotação é íator que pode influenciar
no inteíesse e na decisão dos competidores quanto à pârticipação no certame, pois isso influencia a

I JUSTEN FILHO, Marçal- ComentáÍios À Leide Ucitaçôes e Contreto6 AdministÍalivos. fl. ed. São pâulo: Diatética,
2005. p. 5O4.

'zTCU. Acóídáo n" 32/2@8 - Segurúa Câmâra. Relator Mintstro Ardô Cêdra.. Dab do idgâíÍEnro: 12r02rr2008.

Parêcer ruddlco {ucitasão} n. O17.2O24_ Píoríognção ao Cont.ato nr @3/2023 (1r prcrctaÉo Âo Contíâto Ns OO3/2023, eue
T€m Por Obleto a PÍoÍrogâção Por 12 looze) Mêrês Da co.tÍatação De Empresâ paÉ À tmptantação E suporte Técnico De
SoftwarÊs, Parâ Àêndimênto Das DeÍnãndàs Oo lnninrto Dê Prêvidência Oos s€ruidore§ Públicos oo Município De Aho ÁtegÍe oo
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INSÍIÍUrO DE PREY'DÉÍVC'Á OOS SERWDORES PÚBLICOS DO
ALEGRE DO PINDARE _ 

'PSPAformação dos píeços poí pafte das proponentes.

Não sê identificando essâ sinâlizaÉo por parte dâ Adminiíração quando da licitaÉo, o contrato é

tido como não pro rroSáve I por la lta de autorização nos refeÍidos documentos.

Sendo assim, é indispenrível que tal previsão seja constâdo no ato convocatório ou mêsmo no
.ontrato .êlêbrâdô-

Destarte, caso não haja prêvisão edÍtalícia ou contràtual especíÍica, reputa-se impossibilitada a

prorrogação, uma vez que, nessas condições, o ato de prorrogar resultariâ em violâção âos princípios da

isonomia e dâ vinculação ao instÍúmento convocatório.

*

(ffi

1.3, Não haver soluéo de conünuidade nas oroÍropecões

Deve ser obsêrvado p€la autoÍidade, no momento da cêlebiàÉo do teÍmo aditivo, que o contrato
ainda está em vigoí ou seja, que não expiíou a data de vigência eíabelecidâ no contrato oriSinal ou no

termo aditivo anterioÍ.

Dessã maneirà, a àutoridâdê não deve ãssinar o aditivo apó5 a data final de vigência contràtual, ainda
que por apenas um dia, sob pena de vir a celebraÍ prorÍogação nula, bem como realizar despêsâs sêm a

devida cobertura contÍàtual e, consequentemente, sujeitâr-se à responsabilização nos termos do art. 59,

paráBrâfo único, da lei8.666/93.

Nesse mesmo sentindo, é o entendimento do TCU:r:

Nõo deve ser celebrudo termo oditivo de controto, cujo prozo de viqêncio tenho
expitodo por ousêncio de yevisõo legol, obseNondo-se o disposto no ottigo 65 do

Lei no. 8.666, de 1993.

1.4. Ouc vi5e à obtêncão de Drêcos e condicões mais yanbiosâs Dârá a Mministreéo

O aít. 57, inciso ll, da tei no. 8.666/93, é claro ao estabêlecêr que a proÍrogaÉo do contiàto dê

serviço continuado seja feita com vistas à obten(ão de preços e condições mais vantajosas para a

AdministraÉo. Sendo assim, â prorrogação contratual deve sêr precedida de pesquisa dê prêços de

mercado. A lnstruÉo Normativa no. 02, de 30 de âbÍil de 20084, assim dispõe:

ot7. 30 (...)

3 TCU. Acóídão n" '1247f20ci Plenáíb.

1 Disponlvel em: hth6J rwvr,.comprõgovemamenlais.gov.brÍndex.phplegislacadinslrucoes_ normalivay4l T_inírucao-
noÍmalivÉ-n-02{e-3ode'abril-de-20oA Acêsso: Outubro/2or I

Pàrc.er lurídico (Licitâção) nÊ 017.2024- Pro.roCàÉo âo Contíãto ne m3/2023 (t! Proríogação Ao ContElo Ne 003/2023, qu€

Iem Po. Obieto A Proríqado Po. u {rroê) wl6é oa ContrâtaÉo oe Empí6â Pãia A hplantaÉo E s{poÍte Íé€nico De

SoftwãÍes, Párâ Àendiínento Das Demândâs Do lÍrstituto Oe Píevidêncie Cbs Sêrvk ores Públi@s tro Muntipb D€ Aho Aletrc Do
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INSTITUTO DE PREWDÊNCIA DOS SERWDORES PÚBLICOS DO M'INICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO P'NDARÉ - IPSPA

§ 20 - Íodo píotíogoçõo de contÍot(E seró precedido do reolizoçõo de pesquiso de
preços de mercodo ou de prcços controtodos poí outtos ótgãos e entidodes do
Administtoçõo Público, visondo o ossegurur o monutençõo do conttutoçõo mait
vontojosd pdÍd o Administroçõo.

1.5, Anuência da Comratâda

É necessário â @ncordância prévia da Contràtada com â reÍêrida pro.rogação. Em que pese a
assihatura no termo aditivo suprir essa necêssidadê, é prudente iniciaro procedimento de pÍorrogaçâo com
êssa dêclàrãção da Contratada. De tal modo quê, qualquer mudança no comportamento da empresa que
impossibilite a celebraÉo do aditivo e conduza â uma contÍatação emergencial não poderá ser imputada ao
gêstor, senão à empresa, subsidiândo, ainda, a cobrânça pelos prêjuízos causados em decorrência de seu
comportamento contrdditório.

1.6. ManiÍestâcão do Íiscal do contÍalo. atestando a rêqularidade dos servicos até então prestados.

A referida manifestação tem a intenção de demonstrar que â Contíatada vem cumprindo com suas

obíigações contratuais e exercendo suas atividades a contento.

1,7. aüe o Diàzo de viqência totaldo âiuste não ultrêpasse o limite previsto êm lei

A Lei 8.666/93 estabelece que os contratos possuem sua vigência limitada aos respectivos créditos
orçamentários. [ogo, via de regrd, os contratos deveriam vigorar até 31 de dezembro do exercício financeiro
êm quê foiformâlizado, independentemente de seu início.

Contudo, embora a regra seja ã vinculação da vigênciâ aos rêspectivos créditos orçamentários nos

câsos em qúe se trata de serviço contínuo, paÍa Sarantir a continuidade na prêstação do serviço pÚblico,

bem como evitar a realizaÉo de excêssivos processos licitâtóíios e/ou aditamentos que sobrecarreguem â
área técnica responsável por sua realizaÉo sení possível que o prazo de vigência do termo aditivo não

coincida com o exeícício financeiro.

Nesse sêntido é a orientação Normâtiva na 39 da Advocacia-Geral da União, qúê assim dispõe:

o vigêncio dos contrutos regidos pelo ort. 57, coput, do Lei 8.666, de 7993, pode

ulttopossoí o exercicio Íinonceiro em que Eelebrodos, desde que os despesos o eles

reÍerentes sejom inteqrulmente empenhodos oté 37 de dezembro, pemitindo-se,
ossim, sud insctiçõo em íestos o pogot:

Quanto ao limite previsto, o inciso ll, do art.57 dâ referida Lei, a pÍorrogação de vigência para os

Parêcêrrurídico {Licitação) ne O|7.ZO24- P.oÍoe!àção ao Co.t6to na 003/2023 (1e ProrroSaÉo ao CoÍtrato Np 003/2023, Qu€

Tem Por Objeto a PrormgaÉo PoÍ t2 (Doze) Meses Da ContÉtaÉo Dê Emprêsâ Para A hplantáção E suportê Íécnico De

Softwarê§, Pârà Arendimento Das Dêmanda§ Do lnstituto De Previdênciâ Dos Se.vidores Públicos Do Münicípio De Alto Alegre Do
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INSTITUTO OE PREWDÊNCTA DOS SERWDORES PÚBLi/COS DO MUNIC1PIO DE ALTO
ALECRE DO PINDARÉ - 

'PSPAcontÍatos de sêÍviços continuados podeÉ ser realizâda desde que suâ duraÉo total nâo ultrapasse 60
(sessenta) mesês. Portanto, deve seÍ observado pela autoridade competênte o limíte de 60 meses da
duração total do contrâto.

Ressalta-sê que o § 4e, do mesmo an. deteímina que:

*.

{ffi

an. s7. (...)

§ 40 Em cotáteÍ e<cepcíonol, devidomente justiÍicodo e medionte outorizoçõo do
outoíidode superio!; o prozo de que troto o inciso ll do coput deste oftigo poderó
set píoírogddo por oté doze meses-

Se houver oÍercaimento dê qârântia. e necessidadê de sua rcnovâcão

A Administração poderá exi8ir Baràntia de erecuÉo contratual, desde que previsto no instrumento
convocatório, conforme o aít- 56, da lêi 8.666/933.

Logo, em câso de prorro8aÉo contratual, deve haver a renovaÉo da gârantia na hipótese de esta ter
sido exigidâ na celebração do ajuste, bem como deve ser atuâlizadâ nos casos de alteraÉo do valor do
contrato, sejam esses decorÍentes de repâctuação, reâjustês, revisôes ou mesmo acréscimos e supressões
contratuais.

1.9. Manutencão das mesmas condicõês de habilitacão exiEides na licitecão

O art. 55, Xlll, da Lei 8.666/935 estabelece que a Contrdtada devení manter durante a contratação
todas as condições de habilitação e qualiÍicação que forem exigidas na licitação.

1,10, Justlfiaativa formal e autorizacão prévia da eutoridade suDerior

conÍorme disposto no § 2e do ârtigo 57 da Lei no. 8.666/19936 é necessário a iustiÍicativa por escrito

5 Art. 55. São dáusulas necessáÍias em lodo conlÍalo as que eslabeleçam:

Xlll - a obÍigeÉo do conlÍatâdo de manter, durânle loda a exei],lÉo do contrato, em coínpatibilidade com es obÍigâAóês
por elê âssumides, lodas as condiçôes de habilitaÉo e qualificâÉo exigidas na licilaç3o

6 Art. 57. A dureção dos contratos regidos por esla Lei fcará âdstrile à voência dos respectvo§ cédilos orçâmêntários,
excelo quanto aos relalivos:
(...)

§ 2" Toda pÍoÍÍogaÉo de prazo devêrá seí justficada por êscÍiio e previamente aúoÍizâda pêla autoÍidâde compelentê
para celebÍar o contrâio

Pa.êcer ru.idico (licitação) ns 017.2024 Pror.o8aÉo ao Contrab na 003/2023 (1c Proírogação Ao Conúato N! 003/2023, Oue

Tem Por objeto a PÍoíogação Po. 12 {Dozê} Meses Da contratação De Emprêsâ Paía a lmplantação E suportê Íécnico De

Softwâres, Para Ateodimento Dâs Dêmândas oo lnsthuto De Previdênciâ tlos sêívidores Públicos Do Municipio oe Alto ale8re Oo
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INSTfiUTO DE PREWDÉ'VC'Á DOS SERWDORES PÚBL'COS DO frl/UNICiPIO DE ALTO
ALEGRE DO P,NDARÉ - IPSPA

para a prorrogaçãq bem como a autorização prévia âssinada pelâ autoridade competente para celebrar o
contrôto.

1.11. Prcvisão de rccu6os orcâmentáÍios

Rêcomenda-sê que o Eêíor junte âos autos as devidas declaraçôes de dotação orçamentária para
íazer frente às despesas decorrentes do aditivo no exeícício em cuÉo, ou indicação da parcela da despesa
relativa à parte a ser êxecutada em exêrcício Íuturo, com â declarâÉo de que há os créditos ou empenhos
pâía sua cobêrtuÊr;

Deste modo, esses 5ão os requisitos que devem ser analisados pela autoridade competente em cada
caso.

Caso haja eventuais dúvidas técnicas sobre a aplicação das regras ou dúvidas jurídicas especificas
decorrentes das peculiaridades do caso concreto não abrangidas poreste Parecer Refurencial, Íica ftcultado
sanêâr os questionamentos por simples assessoramênto ou, a dêpêndeÍ da complêxidade, seja formalizadâ
paÍa emissão do competênte Paíecer.

Quanto a formalização, o posicionamento do TCU é firme no sentido da obrigatoriedade de Termo

Aditivo ao Contrato, sendo que a ausência desse instrumento é considerada iríegularidade grave6.

o termo aditivo deve conterãs cláusulas mínimas necessáÍiâs pôÉr suâ compreensão e êficácia.

Destaca-se, nesse sentido, que â cláusula que proríogar o prâzo êstabelecido oriSinariamente
contEto deve consignar a prorÍogação do prazo inicial e o novo período de vi8ência.

O termo aditivo deve indicar também a dotação orçamentária e cláusula que ratifique as demais

condiçôes contratirais.

Deve conte[ também, clát sulã que pÍeveja â ÍênovaÉo ou complementação da Sarantia, câso exigida

inirialírente.

1.12. Minuta do TeÍno Adiúvo

O instÍumento adequado para formalização da prorrogação de vigência é o termo aditivo, uma vez

que a situação não se amolda às hipóteses elencadas no art.65, § 84, da Lei ns 8.665/1993. Dêve ser
assinado ãntes de expirado o prazo de vitência contrâtual, com publicaÉo resumida do inírumento na

imprensa oficial, providenciada pela Administraçâo até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua

assinatuÍa, como condição de eficácia (art. 61, paÉErafo único, da Lei 8.666/1993).

Não obstante a lei não prever suas cláusulas mínimas, assim como o iez no caso do contíato,

tus.r- *-

Parecer rurídico {Licitâção) ne 0!7.2024- erctrcCação ao contrato nq oB/2023 (1e ProroSação ro co.tÉb Na 003/2023, Que

Íêm Por Oblêto A Prorrogação Por 12 {oôzê) Mêsês Da Contíâtâção De Empresa PaÍâ A hplantação E Suporte Técnico De

Softwaíes, parâ Atendimento Das Deme.das Do híituto oê PÍevidência oos Seryidorer Públicos Do Município De alto alêgíe Do

Página 7 de 13



ns.nc:á6
PÍl(.ng-

INSTIT'ITO OE PREWDÊ'VC'A OOS SERWDORES PÚBL'COS DO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPÀ

êntendê-se quê, âlém dê ter quê seÍ assinado e datado, deve contei no mínimo, o seguinte conteúdo:

o) clóusúlo que escloreço o objeto do oditivo;
b) cláusulo que trote do vigêncio, prorrogue o prozo estobelecido no controto,
consignondo o novo peííodo de vigêncio, de pÍeÍerêncio indicondo o doto efi que

ocoftetó o te no Íind! do novo período contratuol; clóusulo que ttute dos pteços,

esclorecendo o volor o seí qosto poro o peííodo;
c) clóusulo que consiqne o dotoção orçomentárío;
d) clóusulo com o renovoção do gorontio, coso exigido iniciolmente;
e) clóusulo que ressolve o prcclusão, coso o reojuste ou repoctuoçõo já tenhom
sido pedidos;

Í) cltiusuld poro trotor do publicoçõo do oditivo, nos temo do ort. 67, porógroÍo
único, do Lei ne 8-666, de 7993; e
g) clóusuld que ídtÜique todds os clóusulos e condições poctuodos no Controto que

nõo tenhom sidootinqidds pelos disposições do oditivo.

Fica aprovada por esta asse§soria Jurídica a minuta do termo aditivo que se8ue como anexo ao
presente parecer jurídico, parà utilização em termos aditivos de prorrogaÉo de vigência em contratos
administrativos exêcutados de Íorma contínuâ.

2. Da esoeciÍicidade da caiactêrizâcão dã Assessoria llrídica como Servico Continuado

Na sessão 30 de setembro de 2020, o tribunal pleno do Tribunal dê contãs dos Municípios do Estado

dê Goiás (TcM-Go) apíovou, .om fundamento no artigo 29 da LINDB, a realização de uma consulta pública

sobre o tema dâ contÍâtação dê serviços de advocâcia pelos municípios do Estado. A dêcisão Íoi tomada em

resposta ao ofício subscrito pelo consêlhêiro Fabrício Motta {colünista neíe espaço da ConJur), com base

no artigo 13 e no artigo 25, ll, da Lei 8.666/93 e no artigo 3e-a do Estatuto da oAB (Lei 8.906/04),
acrescentado pela Lei 14.039, de 17 de âgosto dê 2020.7

De acordo com os termos dâ consulta pública, o objeto do procedimento "abrange o rêgime juíídico

dâ contratâção de serviços técnicos juíídicos, contínuos e coÍiqueiros (consistente, como regra, em
assessoria iuíídica em sentido amplo, sem obieto especíÍico ou especializado) por parte dos Poderes

Executivo e Legislativo dos muniaípios goianos, diante do disposto no ârti8o 13 e aniSo 25, inciso ll da Lei

8.566/93 e a.tigo 3e-A do Estatuto da oAB (Lei 8.906/94), acrescentado pelâ Lei ne14.039, de 17 de a8osto

de 2020, nos teÍmosdo edital".

O tema da contrâtação diíêta de advogados pela Administração Pública há tempos gera controvérsias.

7 Confra-se o edila em: https://v/ww.tcÍngo.tc.br/consulta-publi:a/Wp'cortent/uploads/202ol1 0/Edital-Consuft€-
P%C3%BAblica-ConÍata%C3%47%C3%A3o-de SeNi%C3o/oA7üs-JuPÁc3%ADdicos-pelos'MuniC/oc3%ADpio§_
Goianos_Assinado.pdf .

Parêcêr Juídico (licitaçãol ne 017-2024 PíoÍÍoSação ao ContÍato ne 003/208 {1a ProÍrogaÉo Ao contrato Ns 003/2023, Oue

Tem Por Objeto A Prcrogâéo Poí 12 lDoze) Meses Da ContEtaÉo Dê Emp.êsã Para A lmplântaéo E supo.te Técnico De

Softwârês, PaÍa Atendimento Dâs Demandas tlo híituto D€ Previdência Dos Sêrvid,ores Públicos Do Município De alto Alegre Oo
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É ele responsável por um sem número de ações de improbidâde âdministrativa e de tomadâs de contas
êspeciais que tramitam perãnte os tribu nais judiciá rios e de contas do Brasil, muitas vezes a discútií âpênas
o enquadramento legalda contíatação e nada mais.

O Plenário do SÍF {repito: o Plenário, e não as tuímas) chegou a se posicionar a respeito da questão
no julgamento da AP 348-SC, relâtor ministro Eros Grau, deÍinindo, sem surtir o efeito pótico desejável, que
"serviços técnicos profissionais especializados são sêrviços que a Administrdção devê contratar sem
licitação, escolhendo o contratado de acordo. em última instância, com o grau de confiança que ela própria,
AdministraÉo, deposite nâ especializaçâo desse contràtado (...). O que a norma extraída do texto legal
exige é a notória espêciâlização, associada ao elemento subietivo confiança"3

A entrâda em vitor da tei 14.039/20, que alterou a Lei ne 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da
OAB)e, colocou um novo irgrediente na discussão. Tal como anunciado por Fâbrício Motta em publicaçâo
rêcentê nesta coluna, minha compreensão (a dele também) é de que a nova lei estabelêce uma presunção
de singularidâde na contrataÉo firmada entre a Administrâção Pública e o advogado qualiÍicado como
notório especializadolo. Mâis quê isso, compreendo que dita presunção é âbsoluta e não relativá.

É que o legislador democaático delimitou a interpretação possível sobíe â naturêza singulaÍ do
serviço, desde que resultantê da intervenÉo do notório especializado, na forma do artigo 25, ll da Lei

8.666/93. A râzão de ser é singela: nessê tipo de contratação prêdomina o aspedo subjetivo, a ver a

balança pesar em lavor da gaíantia de quâlidade do serviço decorrente do diferencial técnico - o "toque
do especialista" - apresentado p€lo advogâdo notório especializado.

Com efeito, a necêssidâdê de assessoramento e aconselhamento jurídico em âmbito municipâI,
dêfinidâ evidêntemênte dê acordo com as contingências e realidades próprias dâ Administração - e nesse

3 STF. (AP 348, Relator EROS GRAI,, TÍibunal Pleno, julgado em 15/12006, DJe-072. DIVULG 02-08-2007. PUALIC
03-08-2007 DJ 03{&2007 PP-00O30 EIVÊNT VOL-0228}01 PP-00O58 LEXSTF v. 29, r,- 344,2N7, p.305-322).
EnconlÍam-se pendentês de,ulgamento pelo PlenáÍio o RE 656.558, Íel. min. Dias Toffol, com Íepercussão geral
reconhecida, ê a ADC 45, rel. min. Robêdo 8eíroso, movida pelo Conselho Fedêral da Ordem dos Advogados do Brasil,
âÍm dê declaraÍ a conslitucionalidade dos aÍjgos 13, V e 25, llda Lei8.ô66193.

s Adigo 3o-4. Os sêÍviços pmfssionâis dê âdvogado são, por suã natureza, técÍricos e singulares, quando comprovacla
sua ootóÍia especialzação, nos lermos de lei.'

1o IúOTTA, FabÍício htlps:/Árww conjuÍ.com.br/2020-sel03/interesse-publico-lei-conÍatacaoiiÍeta-servicos-advocacia-
inexigibilidade-licitacao. No mesmo sentido, identifcando a Ézão de sêÍda opção legislâliva, Justino e Olivêira e Pedm
Feíraz íegistíam que 'parece bâstante clãío que â maioÍ fnalidade da Lei fedeêl n" 14.039120 é a de oqanizar o
cênáÍio loímentoso e ir§€guÍo em que se tÍansfoímou a contrataÉo diíeta de â&ogadirs pela Adminislrâção Públic€,
conturindo-lhê pragmetismo e sêgurança jurídica por meio da prêvisão dê uma clara e inequívoca presunÉo legal I...1
Tal inovaÉo legislativa mostrou-se, portanto, absolutamente nec€isária porque Tribunais de Contâs, MinisléÍio Público
e JudiciáÍio, eo se debruçerem sobíe essâs contÍâtâçõês, geralmente ecâbavam "cÍiminalizândo" a quâse totâlidadê dos
comralos fiímados com advogâdos, geÍando Íoíle inseguÍânçe no gesloÍ público ê cÍiândo obsláqios a situações nâs
quais a contrataÉo de seÍviços jurídicos altamenle especjalizados seÍia não somente legilima, mãs pÍincipalmênte
necessáíia paÍa o adequado dêsênvokamênto da atividâde administrativa e atendamenlo do irÍeresse público em casos
concretos.' (OLIVEIRA, Gusliavo Juslino de. FERRAZ, Pedro da Cunha. A Nova presunçâo legal sobre serviços dê
advogado na Lei 14.039/20. !!1ps r,r'?fÀ!..i trlt c!!t tt!242-!:rr!i:arir! !! :t fe!,i: s"r! i!§r4!c]a!Ll!rErr!4i!!!).
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campo é impertinentê compâÍar a estruturà de Advocacia da União e dos Estados fedêrâdos com â dos
pequenos muniaípios brasileiros - produz a presunção absoluta de que objeto resultântê da prestação do
serviço do advogado notório espêcializâdo é singular, nos termos do ârtigo 3e-A dã Lei 8.906/94, com a
redação dada pela Lei 14.039/20.

Podo um fim êm todã esta disaüssão, no âmbito do Estedo do Marànhão, o Taibrlnal de Contas do
Estàdo do Mârânhão - TCíMA Í€spondêu a consultâ foÍmulade pelo Pr€sidêntê da Assemblêia
Lêgislâthra do Estedo Merenhão AI"EMA, nos âutog do Procêsso nq 153rl2O2l-ÍCE.

Por úma quêstão de obiêtiúdade e didátie colacionamoo âs pertuntas e as sínteses dãs Íespostâs
na sequência ebair@ com b6§ê no âóÍdão:l1

1. Considerando o art. 3e-4, da Lei ns 8.906/1994, incluído pela Lei ne

14.039/2020 e ainda o anigo 13 da Lei ns 8.656/1993, pergunta-se: os serviços de
assessoria e/ou consultoria juííd icas são singulaÍês pela própria natureza?

- Destarte. â nâtureuâ sintular dos serviços de assessoria e consultoria jurídicas se

revêla pela notória especialização, definida no pârágrâÍo único do art.3p-A do
Estatuto da OAB, em face das necessidades do êntê público, que terá a

prerrogativa de optar, de forma discricionária, pelo prestador de serviço que lhe
seja conveniente a partir da comprovação da capacidadê técnica e opeíacionaldo
contftrtado com base em critéÍios objetivamente explicitados, levando em
consideração atuações pretéÍitas, êxito em dêmandas judiciâis ê administrativas,
quâlificâção acâdêmica e profissional, independente se o objeto da contrataçâo se
tíatar da âtividãde de assessoria jurídica ordinária da rotina administrativa do ente
publico ou se determinada causâ especifica.

2. O fato do ente público teí assessoí{es) em seu quadro e/ou procuradoria
Jurídica é fator impeditivo para contÉtaÉo de consultoriâ ê/ou assessoria

iuridicâ?

*

íffi

- Portanto, ao ver, é possível a contErtação de escritório de advocacia parâ

realização de consultoriâ e âssessoria juÍidica mesmo quando o ente possua

quadro próprio de advogados públicos, não sendo este um óbice para

contratâção.

3. Considerando a natureza intelectualdo serviço a ser prestado e a necessidadê

da AdministraÉo Pública. â contrâtação de serviços dê consultoria e/ou assessoria
jurídica podefiá se dar para além dos processos excepcionais e/ou específicos?

Pareter.ruridico (LicitaÉo) ne 017.2024_ Poíocação ao contÉto ns 003/2023 {1! Pmrrcgâção Ao Contíâto Ne 003/2023, Que
Têm PoÍ Objêto a ProíÍogação Por 12 (Doze) Mêses Da Contratação De Emprêsa Para a lmplantaÉo E suporte Íécnico De

Softwarês, PâÍâ Atendimênto Dâs Demandas Do lnstituto Dê Prêvidência Dos sênidorcs Públicos Do Município Dê Aho Alêgíê Do

Páginã í0 de í3

rr Processo relacionado: Consulta n" 153312021 (Decisão PL n'í8021), Rel. Cons. Edmaí SeíÍa CulÍim, Plenário,
julgâdo êm 28.04.2021, Rlbiicado em 13-05.2021.
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-O cíitéaio na avaliação sobre a nêcessidade de contEtaÉo de assessoria jurídica
especializada decorre da discricionariedâde do gestor público,
independentemente da natureza do obieto -se paíâ uma causâ espêcífica ou para

o aaompanhamento das demandas rotineiías da administração, tendo em vista
quê o objetivo maior é resguaídaí a pÍópria legalidade dos atos administrativos,
na medida que a contratação tâmbém atende a um Íim consultivo e preventivo,
garantindo maior debate jurídico sobre a rotina do ente público e redução de
nscos nas dêcisões do órEào.

- Este fato é ainda mâis relevante em se trêtando da realidade prática da grande

maioria dos Municípios do Brasil, devido à dêficiência da estrutura estatal, bem
como â demanda jurídica excessiva, incompatívêl com o volume de serviços
possível de ser executado por servidores ou empregados do quadro próprio.

- Assim sendo, entendemos que a contrataÉo de assêssoria e consultoria jurídica
porentes públicos não deve restringir-se às "intitúladas" situações "excêpcionais e
específicâs", sob o risco de deixar os entes públicos sem suporte técnico juíídico,
ocasionando prejuízos imensuévêis, bêm como pela natureza da atividade jurídicâ
que presume que cada câso concreto possui aspectos únicos e relevantes;

4. Considerando que cada processo tem sua paíticularidade ê quê dêve ser
analisado com o devido zelo pelo advogado, sendo que inclusive órgãos de
controle como o Tribunal de Contas da União (ÍCU) tem posicionamento dê
rêsponsabilizaÉo de parecerista {Acórdão n s 1337/2011- Plenário e Acórdão ne

5.291/2073 - 1ê Câmara), pode-se dizer que os serviços de consultoria e/ou
assessoria iurídica não são rotineirog ou sêjâ, são singularês?

- Dessa Íorma, os serviços prêstados por advogado, a priori, não podem ser
consideràdos como rotineÍos, já que cada caso possui suas especiÍicidades,
ensejando o surgimênto de umâ vâÍiedade incontávelde interpretações;

5. Quais os cíitérios objetivos que â AdminiírâÉo Pública pode utilizar para

inferir que os advogados a serem contratados por processo de inexigibilidade
detém notória especiâlizâção, além dos cíitérios já prêvistos, de modo
exemplificativo, na legislação (an. 25, §1-o, da Lei ne 8.666/1993 e art.3a-A, caput e
parágrâÍo único, dã Lei ne 8.906/1994)?

Íb.nr-8-1
Xeíí'------3ç
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- Por todo êxposto, infere-se que as disposições já existentês na legislação pálria,
em conjunto da conÍiança da Administràção na técnica do profissional, são

suficientes paÉ a aferição da notóriâ especialização dos p.oÍissionais da

advocacia;

6. quais os critérios mais adequados para justificar o preço na contÍatação dos
seíviços técnicos jurídicos poÍ inêxigibilidade?

Parêcer Jurídico (Licitãção) np 017.2024 ProrroSâção ao ContÉto na 003/2023 (1s Proíro8âção Ao Contrato Ne 003/2023, Quê
rem Por Objêto a ProíoeâÉo Por 12 íDoze) Mes€s Da ContÍatâqão Oe Empresa Para Â lmplantàção E suporte Técnico De

Softwarcs, Pard Atendimento Das Demândà§ Dô lníituto oê Previdêocia Dos sêruidores Públicos Do Municlpio De Alto alegre Do
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- Nesse ponto, os critérios mais adequados para juíificar o preço na contÍatação
dos serviços técnicos jlrídicos por inexi8ibilidade é a ânálise de referênciâ de

outros preçog pràticados pelo contrêtado em outÍo5 entês públicot ou poí outros
profissionais que executem serviços similaÍes em entes públicos, conforme
estabelecido no § 4e do art. 23 da Lei ne L4.L3312O27. É o mais adequado para

justificar o preço, na medida que não existe no Estado do Maranhão umã tabela
de preço fixo pard tais seíviços. lembrando, porem, não sêr possível e juío
êxacerbar valores ao contrato que podem produzir resultado lesivo âo patíimônio
público, sob pena de responsabilizaÉo do ente contíatante e do contratado-
Assim, devem ser respeitados os princípios de razoabilidade e proporcionalidâde;

7. [m contratação para causas espêcíficas, que se busca o proveito econômico
para o ente pÚblico contratante consistente em deixar de pagâr ou receber
quantia, possívei firmâr contrato de êxito? Em caso positivo, em até qual
percentual?

- Com e55es fundamentos, adoto, com ressâlvas, o posicionamento dâ unidade
Técnica desta corte de Conta no Relatório dê lnínrção ne 1036/2021, no sentido
de ser possível o pagamento, pela Administrâção Pública, de honorários
contratuais com base em cláusula ad exitum, fixado em percentual sobre o valor
âuÍerido com a preíaÉo do seaviço ou por risco puro, devendo constaí no

contrato o valor estimado dos honoários e a dotaÉo orçamêntáriâ própria para o
pâ8âmento de serviços de terceims. Ressalvando que o valor máximo percentual

deve observáncia ao disposto no art.36 do códi8o de Ética da OAB (l-ei ne

8.906/1994);

8. Preenchidos os requisitos para contrâtâÉo poí inexigibilidade, a confiança na

capacidade técnica-intelectual, em última iníância, pode ser adotada como
cÍitério no processo de êscolha do contràtãdo?

- Com supedâneo no precedente suprâcitãdo, os requisitos pÍevistos nâ legaslãÉo

devem ser aliados ao elemento subietivo da confianp, de modo que além de

notória especialiaaÉo, os advogados devem deírutar da confiança da

Administração, tendo em vista o cãráter personalíssimo que rodeia â preíâção dê

um s€rviço advocatício. de modo que o ente público não está âutorizado a

contratar por inexitibilidade de licitaÉo escritório de advocacia pelo mero ârbitrio
da confiança pessoal, mas sim pelo binômio de notória especializaÉo e confiançâ

na técnica do pÍoÍissiona I coítratado;

9. PoÍ Íim, aonsidêiándo a natuÍ€za do sêrviço público podê-se direr que os

sêÍviços de consultoriâ e/ou assêssoria iuídicâ são consldêràdos serviços
contínuos?

Parêcêr ruíldico (ticitaÉo) nt 017-2024- PrcrcgaÉo âo con6o nÊ @3/2023 (1e P@rogação Ao contrato Nr (ro3/2023, aue
rem Por obj€to a Píoío8ação PoÍ 12 (oo!e) Meses Da coúrdLÉo Dê Empresã Pàra Â lmphntaéo E $porte Té.nico De

Sôftwâres, Par. AtendiÍhento Dâ9 oêmânda§ Do lnstituto De PrevictàEÉ to§ S€rvidores Púbhcos Do MunicÍpro D€ Alto Àl€tíe Oo

Pindaé - tPsPÂ)-
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'PSPA- Nesse sentido, o suporte técnico, âtrâvés de consultoria e assessoria jurídica,

enquanto serviço contínuo, apresenta-se como compâtível com os princípios do

interessê público e da êficiência da administraçâo pública, tendo em viíâ â

presumida necessidade desse auxíliq cuja ausência poderá ocasionaí píejuízos

irrepanáveis para o ente e, em última instáncia, paid â sociedade.

- Não obstante, a contrataÉo desses serviços de íormà continuada, sobretudo
consideràndo o vulto de trâbâlho jurídico inêrênte a administráÉo pública,

prestitia o principio da economia, pois evita a realizaÉo de contratos confurme o
sur8imento das demandas. Porquanto, os a€íviços de assessoria/consultoliâ,
considerando as atividades exerEidas dêntro da administràÉo pÚblica, são

consideÉdos seíviços de natureza continua. lgriía-iêI.

Destarte o entêndimênto esposâdo pelo TCE-MA atreta se8urança jurídica ê põe fim a discussão no

EÍado do Maranhão e contÍibui para a jurisprudência em ámbito nacional.

Cotl,,úaa@cs Frxars

Por fim, cumpre ÍegiíràÍ que a presênle manihsiaÉo possui nature2a estritamentê jurídiaá, não

tendo o condão de chancelar opçõês técnicat adotadas pela administração, nem de emitir juízo de

conveniênciâ e oponunidade.

o$,Úl/fÍw

Ante aos íetos expostos e análite iurídica íealizada, entende-ie oor oDinar Íeste parecer que é
possívêl dar-se Drossesuimento da oroÍroqacão ao contràto, com Íulcro no art. 57. ll da l-ei8.666/93.

Éo @ítr:Et s?/lvo melhor iuíb.

ENc,!úNBAMa|1o

Encaminhêm-sê os autos à autoridade Superior desta Autaaquia Municipal para conhecimento e

dêliberação. Suterindo, âdemâis, que sejâ enviado o processo previamente à controladoria lnterna para

análise.

alto al€8re do Pindaré/MA, 26 de iunho de 2024.

do lnstituto de Previdôn.ie dos Servidores Públicos

do Município de alto aleSÍê Do Pindãé - IPSPA

oAB/MA 12.936


